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Formação de professores 
de matemática: para uma 
abordagem problematizada

Victor Giraldo [1]

Introdução: a ruptura entre universidade e escola na for-
mação de professores de matemática Há mais um século, o 
matemático alemão Felix Klein denunciava, em sua célebre obra 
Matemática elementar de um ponto de vista superior [2] (editada pela 
primeira vez em 1908), uma alienação entre a formação universitária 
de professores de matemática e a prática de sala de aula da escola 
básica. O autor identifica essa ruptura como uma dupla desconti-
nuidade: por um lado, quando os estudantes ingressam nos cursos 
universitários de formação de professores, poucas relações são esta-
belecidas entre a matemática com que passam a ter contato e aquela 
anteriormente aprendida por eles como alunos da escola básica; 
e por outro lado, quando concluem esses cursos e iniciam a vida 
profissional, poucas relações são estabelecidas entre a matemática 
aprendida durante a graduação e aquela que passa a ser demandada 
pela prática de sala de aula da escola básica. Assim, é como se, ao 
ingressar na universidade, o futuro professor devesse “esquecer” 
toda a matemática que aprendeu até então na escola básica; e ao 
terminar a graduação, o professor devesse novamente “esquecer” 
toda a matemática ali aprendida para se iniciar na carreira docente. 
Em consequência, o curso universitário pode ter um efeito essen-
cialmente inócuo na formação do professor.

A ruptura denunciada por Klein não é particular de seu tempo 
ou de seu contexto social, e tem paralelos com resultados de pesqui-
sas mais recentes em educação matemática. Por exemplo, a pesqui-
sadora estadunidense Deborah Ball, em sua tese de doutorado [3], 
identifica e desafia três suposições que, segundo a autora, permea-
vam tacitamente as concepções dos cursos universitários de forma-
ção de professores de matemática nos EUA à época: (i) os tópicos 
da matemática escolar são simples e comumente entendidos; (ii) 
portanto, esses tópicos não precisam ser reaprendidos pelos futuros 
professores na universidade; (iii) o conhecimento de matemática de 
nível universitário será suficiente para equipar os futuros professores 
com um entendimento amplo e profundo da matemática escolar, 
suficiente para o ensino da disciplina na educação básica.

Nesse estudo, Ball propôs problemas típicos da matemática es-
colar a um grupo de estudantes universitários que estavam se prepa-
rando para se tornar professores da educação básica. Por exemplo, 
foi pedido aos estudantes que formulassem um contexto para o ensino 
de uma divisão por ½ (isto é, para abordar a divisão por frações). 
Apenas 5 dentre 28 participantes do estudo forneceram respostas 
consideradas apropriadas. Os demais estudantes apresentaram res-
postas incorretas (em geral, confundindo divisão por ½ com divisão 
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por 2), ou foram incapazes de responder – mesmo aqueles com de-
sempenho avaliado como acima da média nas disciplinas de mate-
mática universitária. Esses resultados põem diretamente em cheque 
as suposições apontadas pela autora.

No Brasil, segundo o diagnóstico de Moreira [4], ainda que o 
chamado modelo “3+1” (três anos de disciplinas de “conteúdo”, 
seguidos de um ano de disciplinas de “pedagogia”) tenha sido aban-
donado na maior parte dos cursos de licenciatura em matemática, 
seu princípio basilar permanece presente. Esses cursos continuam 
se estruturando por meio da justaposição de módulos sobre o “con-
teúdo matemático” e módulos sobre “pedagogia” que, apesar de em 
geral não serem mais separados em anos letivos diferentes, ainda são 
projetados e executados sem articulação.

O fato de questões semelhantes – que revelam cenários de ruptura 
entre as formas como professores de matemática têm sido formados 
e a formação efetivamente necessária para o ensino da disciplina na 
escola básica – emergirem em contextos culturais e em tempos dife-
rentes indica a complexidade do tema. Embora a ideia de que “para 
ser um bom professor de matemática basta saber muita matemática” 
seja um senso comum recorrente (e até mesmo determine algumas 
políticas de formação de professores), a pesquisa em educação mate-
mática e, sobretudo, os resultados da aprendizagem de matemática na 
educação básica brasileira demonstram que não é “tão simples assim”. 
Como observam Moreira e Ferreira [5], frequentemente se defende 
uma formação sólida em matemática para o futuro professor, sem que 
se explicite o que efetivamente constituiria essa tal solidez ou se discuta 
seu impacto efetivo na prática profissional docente.

De fato, é surpreendente que uma questão ao mesmo tempo 
tão complexa e tão decisiva para a sociedade seja debatida e deci-
dida com base em argumentos com fundamentos tão frágeis, tais 
como as “convicções” ou experiências pessoais daqueles que atu-
am em formação de professores. Neste sentido, Tardif, Lessard e 
Lahaye [6] expressam uma contradição inerente ao lugar social 
da educação ao observarem que professores “ocupam uma posi-
ção estratégica no interior das relações complexas que unem as 
sociedades contemporâneas aos saberes que elas produzem e mo-
bilizam com diversos fins” (p. 216); entretanto, “na medida que a 
produção de conhecimento tende a se impor como um fim em si 
mesmo e um imperativo social indiscutível, (...) as atividades de 
formação e de educação parecem passar, progressivamente, para 
o segundo plano” (p. 217).

A construção de currículos de cursos de licenciatura em mate-
mática não pode deixar de levar em conta resultados de pesquisa, 
como os citados anteriormente – e envolve a reflexão sobre ques-
tões muito mais básicas, tais como para que escola se pretende formar 
professores, o que tem sido e o que pode ser essa escola. Ainda que essas 
questões possam parecer evidentes, envolvem concepções radical-
mente diferentes, que podem implicar em formas radicalmente 
diferentes de formar professores. Nesse sentido, merece especial 
preocupação a ideia de que possivelmente venhamos (de maneira 

inadvertida ou não) formando professores com referência em uma 
escola anacrônica, ainda baseada em um paradigma de aquisição 
de conhecimentos prontos – uma escola que ignora inteiramente 
as transformações sociais, culturais e as formas de comunicação e 
de produção de conhecimento.

Neste artigo abordamos um pequeno recorte dessa discussão 
[7]. No debate sobre formação de professores que ensinam mate-
mática, tanto no âmbito da pesquisa em educação matemática, 
como nos meios profissionais de professores da educação básica 
e de formadores de professores, faz-se presente com frequência 
uma polarização entre algumas dicotomias: matemática abstrata 
versus matemática contextualizada; matemática acadêmica versus 
matemática escolar; conhecimento de matemática “pura” versus 
conhecimento de matemática para o ensino. Parte considerável 
dos obstáculos observados no ensino e na aprendizagem são, em 
grande medida, explicados a partir de dicotomias como essas. Pas-
samos a discutir brevemente alguns aspectos dessas dicotomias, 
à luz da pesquisa em educação e em educação matemática. Em 
seguida, procuramos demarcar outra dicotomia que, embora seja 
menos reconhecida, consideramos que possa ajudar a entender di-
versos obstáculos associados às formas como a matemática é ensi-
nada hoje: exposição naturalizada da matemática versus exposição 
problematizada da matemática.

Matemática acadêmica versus matemática escolar Em linhas 
gerais, a dicotomia entre a matemática acadêmica e a matemática 
escolar pressupõe concepções sobre academia e escola, seus papéis e 
funções sociais. Uma primeira visão – muito simplificada – seria a 
de que a academia é o lugar onde o conhecimento é produzido e de 
onde se deve, portanto, ditar o que é matemática e como esta deve 
ser ensinada na escola. E a escola, por sua vez, é um lugar onde a 
matemática, produzida na academia, é “simplificada” e “difundida”, 
por e para grupos que não interferem em sua produção.

Um aspecto (talvez menos difundido) do trabalho de Klein diz 
respeito ao papel da escola na produção do conhecimento mate-
mático. Para o autor, esse papel é tão central quanto o da academia: 
cabe à escola estabelecer um terreno cultural que determinará ca-
minhos segundo os quais novos conhecimentos serão produzidos. 
Isto é, em linhas gerais, as formas como a matemática é ensinada 
na escola não apenas são influenciadas por, como também influen-
ciam as formas como a matemática se desenvolverá como ciência. 
Além disso, Klein se refere ao estabelecimento de uma hierarquia 
entre a matemática elementar [8] e a matemática avançada como 
um obstáculo a ser vencido.

Nas últimas décadas, a literatura de pesquisa em educação e em 
educação matemática tem discutido largamente os diversos fatores 
que incidem nas formas como o conhecimento é mobilizado e res-
significado a partir das práticas escolares. Por exemplo, Yves Che-
vallard [9] examina a passagem entre os chamados “saber científico” 
e “saber ensinado”, a que se refere como transposição didática:
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um conteúdo de saber que é designado como saber a ensinar sofre, 
a partir de então, um conjunto de transformações adaptativas que 
vão torná-lo apto a ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O 
“trabalho” que transforma um saber a ensinar em um objeto de en-
sino é denominado transposição didática (p. 45, grifos no original).

Para o autor o saber ensinado pode desgastar-se com o tempo, 
tanto no sentido de afastar-se das normas do saber científico como 
de aproximar-se “perigosamente” do saber banalizado (isto é, do 
senso comum).

Por outro lado, André Chervel [10] critica duramente a visão de 
que as disciplinas escolares sejam meras vulgarizações das respectivas 
ciências de referência, e de que o papel da pedagogia seja simples-
mente o de suavizar esse processo de vulgarização. Para o autor, as 
disciplinas escolares são:

entidades sui generis, (...), independentes, numa certa medida, 
de toda realidade cultural exterior à escola, e desfrutando de uma 
organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas 
não parecem dever a nada além delas mesmas, 
quer dizer, à sua própria história (p. 180).

Para Chervel, a pedagogia é parte constituin-
te do próprio conteúdo das disciplinas escolares, 
considerando a independência das mesmas. Em 
sua análise, o autor usa como referência o caso da 
teoria gramatical ensinada na escola francesa, que 
“foi historicamente criada pela própria escola, na 
escola e para a escola” [10] (p. 181).

Interpretações dos trabalhos desses autores têm 
levado a críticas com respeito ao estabelecimento da 
matemática acadêmica como saber de referência único, ao qual a ma-
temática escolar deve estar subordinada; ou, num extremo oposto, da 
desconsideração completa das relações entre matemática acadêmica 
e escolar. Além disso, diversos pesquisadores têm criticado as formas 
como as concepções sobre matemática acadêmica têm se refletido nos 
modelos de formação de professores de matemática no Brasil. Por 
exemplo, Moreira e David [11] criticam a ideia dominante de que, 
“fora da organização lógico-formal-dedutiva, o conhecimento mate-
mático torna-se um amontoado de fatos dispersos, sem conexões e, 
portanto, sem o formato de uma teoria” (p. 59). Esses autores prosse-
guem observando que, segundo essa concepção, os valores conceituais 
e estéticos da matemática científica seriam suficientes para garantir 
um estatuto teórico-científico à formação fornecida nos cursos de li-
cenciatura em matemática.

Em nossa própria interpretação, essas críticas revelam um de-
safio em desenhar programas de formação inicial de professores 
de matemática que não se divorciem da matemática acadêmica, 
mas ao mesmo tempo que não estabeleçam com esta uma relação 
de subordinação. Por “relação de subordinação” nos referimos 

a concepções de formação de professores que mantenham um 
compromisso com os valores e critérios formais da matemática 
acadêmica, a ponto de deixar de reconhecer as múltiplas formas 
por meio das quais conhecimentos matemáticos são mobiliza-
dos e produzidos no contexto escolar, assim, desqualificando a 
escola como um lugar de produção de saberes. Entendemos que 
a superação da ruptura entre escola e universidade tem sido inter-
pretada (a nosso ver, equivocadamente) como o estabelecimento 
de tais relações de subordinação.

Conhecimento de matemática “pura” versus conhecimentos 
de matemática para ensinar Uma das referências centrais para 
a pesquisa em formação de professores tem sido o trabalho de Lee 
Shulman. Esse autor identifica a desconsideração do conhecimento 
sobre o conteúdo para a avaliação das habilidades para o ensino como 
um paradigma perdido [12]. Com base nessa crítica, o autor propõe a 
noção de conhecimento pedagógico de conteúdo, como o conhecimento 
sobre os aspectos do conteúdo que o fazem compreensível a outros 
– um amálgama especial entre conteúdo e pedagogia [12, 13] que 

pode ser descrito como um conhecimento sobre o 
conteúdo para o ensino.

O trabalho de Shulman tem sido apropria-
do de diversas formas na pesquisa em educação 
matemática [14]. Algumas dessas apropriações 
têm gerado críticas, especialmente com respeito 
ao estabelecimento de estruturas de categorias 
fixas de conhecimento, que visariam prescrever 
o que o professor deve ou não saber e que, além 
disso, considerariam os saberes de conteúdo 
para o ensino apenas da perspectiva do próprio 
conteúdo, que seria assumido como dado, inde-

pendente de contextos sociais (em particular escolares) em que é 
produzido e mobilizado.

Em nossa própria interpretação, uma contribuição importante 
do trabalho de Shulman está no reconhecimento da existência de 
saberes próprios da prática de ensinar matemática na escola básica, 
que são complexos e diversificados – e, sobretudo, que não podem 
ser reduzidos ao conhecimento de conteúdo per se. Assim, a relevância 
da proposição da noção de conhecimento pedagógico de conteúdo 
não está no estabelecimento de uma categoria prescritiva e fixa de 
saberes que o professor deve adquirir, e sim na possibilidade de 
argumentar sobre o conteúdo, situado em um contexto educacio-
nal, da perspectiva do ensino, considerando os objetivos inscritos 
a esse contexto.

Por exemplo, consideremos os dois tipos de algoritmos para a 
operação de divisão com números naturais (ilustrados na Figura 1, a 
seguir): as chamadas divisão por ordens e divisão por estimativas [15].

Na estrutura do algoritmo de divisão por ordens (usualmente 
empregado na escola básica), a operação é efetuada em passos 
determinados pelas ordens decimais do dividendo. Na estrutura 

ENTENDEMOS 
A ESCOLA COMO 

UM LUGAR DE 
PRODUÇÃO DE 

SABERES, E NÃO
SIMPLESMENTE 

DE TRANSMISSÃO
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do algoritmo da divisão por estimativas, a operação é efetuada 
por meio de decomposições do dividendo dadas por estimativas 
sucessivas para o quociente. Se argumentamos sobre que algorit-
mo é “melhor” da perspectiva do conhecimento de conteúdo per 
se, possivelmente, o mais relevante será o fato de que algoritmo 
por ordens é o “ótimo”, no sentido em que conduz ao resultado 
em um número mínimo de passos. Entretanto, se essa argumen-
tação se dá sob a perspectiva do conhecimento de conteúdo para 
o ensino, deve-se levar em conta o fato de que o algoritmo por 
estimativas pode evidenciar estruturas matemáticas que são im-
portantes para a aprendizagem, mas que podem fi car ocultas na 
forma de registro do algoritmo por ordens.

Tardif [16] destaca a importância da natureza dos saberes pró-
prios do fazer docente, que caracterizam os professores profi ssional-
mente e os distinguem de outras profi ssões e ocupações. Para o autor, 
o professor deve saber mais do que sua matéria, sua disciplina e seu 
programa, mas também possuir saberes pedagógicos, e desenvolver 
um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com os alu-
nos. Tardif destaca os “saberes que brotam da experiência e são por 
ela validados. Incorporam-se à vivência individual e coletiva sob a 
forma de ‘habitus’ e de habilidades, de saber fazer e de saber ser”.

O trabalho de Tardif constitui uma contribuição importante 
no reconhecimento do ser professor como uma profi ssão, com uma 
epistemologia própria. Embora esse fato possa parecer evidente, seu 
reconhecimento tem um papel político fundamental, uma vez que 
a atividade de professor é frequentemente desqualifi cada como uma 
profi ssão, e vista, ao contrário, como uma “vocação” ou um “sacer-
dócio” – que pode exigir “dedicação” ou inspirar “admiração”, mas 
não tem o mesmo estatuto social de outras profi ssões – ou mesmo 
como “algo que qualquer um pode fazer”. Esse reconhecimento tem 
ainda implicações importantes nos programas de formação de pro-
fessores, que devem ser orientadas pelas práticas e saberes próprios 
da atividade de ser professor na escola básica, entendida como uma 
profi ssão. Neste sentido, Nóvoa [17] defende uma formação de pro-
fessores construída dentro da própria profi ssão.

Noddings [18] destaca que a expressão conhecimento pedagó-
gico de conteúdo, cunhada por Shulman, é mais um grito de guerra 
político do que um rótulo para um corpo de conhecimento. A autora 
destaca que a especifi cidade do conhecimento de matemática do 

professor tem implicações na sua prática e também na sua formação. 
Davis e Simmt [19] denunciam que o conhecimento matemático 
que emerge da experiência da prática de professores pode nunca 
ser considerado como um aspecto explícito da sua formação e nem 
mesmo ser reconhecido como parte do seu corpo disciplinar for-
mal de conhecimento. Os autores afi rmam, ainda, que os saberes de 
conteúdo matemático necessários para o ensino “não é uma versão 
diluída da matemática formal”. Neste sentido, como já observamos:

Alguns currículos de cursos de licenciatura são concebidos (...) 
tendo como referência principal os currículos dos cursos de bacha-
relado correspondentes, dos quais são excluídos os tópicos consi-
derados “difíceis” ou “desnecessários” para o professor. Assim, a li-
cenciatura é concebida como um bacharelado mutilado. Essa é uma 
perspectiva negativa para a formação de professores, pois se sustenta 
em premissas apenas sobre aquilo que o professor não precisa saber, 
sem levar em consideração os saberes necessários para a prática. [15] 
(grifos no original).

EXpOSiçãO NATuRALizAdA dA MATEMáTiCA VERSuS EXpOSiçãO 
pROBLEMATizAdA dA MATEMáTiCA Nas seções anteriores deste tex-
to, discutimos dicotomias presentes no debate sobre formação de 
professores de matemática: matemática acadêmica versus matemática 
escolar; conhecimento de matemática “pura” versus conhecimento 
de matemática para o ensino. Porém, consideramos que tanto a 
pesquisa como as ações de formações de professores têm mais a se 
benefi ciar da exploração de articulações entre essas dimensões do que 
do estabelecimento de relações de oposição rígida entre elas (neste 
sentido o termo “versus” nos títulos das seções expressa mais uma 
provocação do que uma concordância).

Além disso, entendemos a escola como um lugar de produção 
de saberes, e não simplesmente de aquisição ou de transmissão de 
conhecimentos estabelecidos. Consideramos que tal entendimento 
tem implicações cruciais nos argumentos para (re)pensar as formas 
de exposição da matemática na escola; bem como no reconheci-
mento do ser professor como uma atividade profi ssional, que está 
associada a uma rede complexa de práticas e saberes específi cos, isto 
é, que se estabelece a partir de uma epistemologia própria. De fato, 
se a função do professor fosse meramente a de transmitir ao aluno 
conhecimentos estabelecidos, sua própria formação poderia con-
templar apenas um conjunto de regras e procedimentos gerais, isto 
é, poderia se reduzir à dimensão do “saber fazer”.

Levando essas refl exões em consideração, nos alinhamos com 
Davis e Simmt [19] na perspectiva de que o saber do professor de 
matemática deve contemplar, de forma indissociável, o saber sobre a 
matemática estabelecida e o saber sobre os processos sociais e históricos 
por meio dos quais a matemática é produzida. Para esses autores, os sa-
beres de matemática para o ensino não são determinados por estru-
turas fi xas prescritivas, e sim a partir da articulação entre categorias 
mais estáveis (conceitos matemáticos, currículo) e mais dinâmicas 

figura 1. Algoritmos de divisão por ordens e por estimativas. 

fonte: [15]
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(coletividade da sala de aula, entendimento subjetivo) do conheci-
mento matemático, entendidas como indissociáveis.

Neste sentido, consideremos que merece atenção outra dicoto-
mia, que necessariamente se estabelece em uma relação de oposição: 
exposição naturalizada da matemática versus exposição problemati-
zada da matemática [20]. Entendemos por exposição naturalizada 
aquela que se baseia apenas na consideração da matemática estabe-
lecida, como um corpo de conhecimento que sempre foi e sempre 
será da forma que é hoje, ou que evolui linearmente de um estado 
visto como “mais atrasado” para um estado “mais avançado”, por 
meio da inspiração isolada de “gênios com talento inato”. A exposi-
ção problematizada, em contrapartida, corresponde a uma concep-
ção da matemática a partir de seus múltiplos processos sociais de 
produção – o que inclui tanto os processos históricos de produção 
de conhecimento, que levaram às formas como a matemática está 
estabelecida hoje, como os processos de produção e mobilização de 
saberes nos contextos sociais escolares. Nos termos de Davis e Simmt 
[19], uma formulação para essa dicotomia seria a de que a exposição 
naturalizada se sustenta exclusivamente em categorias estáveis do 
conhecimento, enquanto a exposição problematizada é construída 
a partir da articulação entre categorias estáveis e dinâmicas.

As práticas de ensino da matemática – tanto na escola como na 
universidade – têm sido largamente dominadas por paradigmas de 
exposição naturalizada. Sendo assim, o reconhecimento da dicoto-
mia entre exposições naturalizada e problematizada da matemática 
pode contribuir com o entendimento de diversos obstáculos do en-
sino e da aprendizagem da disciplina, que são usualmente discu-
tidos a partir de relações de oposição entre a matemática escolar 
e a matemática acadêmica. Isto é, em nossa interpretação, muitos 
desses obstáculos estão mais associados a um modelo de exposição 
da matemática que tem determinado seu ensino, tanto na escola 
como na universidade (embora se manifeste de formas diferentes em 
cada um desses contexto), do que a qualquer ruptura entre escola e 
universidade. De fato, na base de muitos obstáculos de ensino e de 
aprendizagem de matemática podem se encontrar vínculos entre 
concepções sobre a própria natureza da matemática e formas natu-
ralizadas de exposição da disciplina, que se alimentam mutuamente, 
são tacitamente estabelecidas e amplamente disseminadas, tanto no 
ensino básico como no universitário:

■ Como a matemática é vista como uma “ciência do rigor”, seu 
ensino deve ser “rigoroso”;
■ Como a matemática é vista como ciência da “certeza”, não há 
espaço para o erro em seu ensino;
■ Como o conhecimento matemático é “organizado em teoremas”, 
seu ensino deve privilegiar a apresentação de respostas;
■ Como a matemática é produzida historicamente por “gênios”, 
seu entendimento só é acessível a pessoas com “talento inato”. Neste 
caso, o objetivo do ensino de matemática, seria, então identifi car os 
estudantes “talentosos” e separá-los dos “fracos”.

Para ilustrar a discussão com um exemplo (muito simples), con-
sideremos as estratégias para efetuar uma operação de multiplicação 
exibidas na Figura 2, a seguir. Algumas dessas estratégias podem 
revelar concepções potencialmente produtivas dos alunos, embora 
as respostas obtidas não correspondam necessariamente ao resulta-
do da operação. Por exemplo, em algumas delas, as multiplicações 
parciais são resolvidas corretamente, embora os valores posicionais 
de seus resultados sejam desconsiderados. Entretanto, uma visão de 
que o objetivo do ensino de matemática é meramente separar os es-
tudantes entre “talentosos” e “fracos” pode sustentar práticas em que 
o professor desconsidera inteiramente a produção do aluno. Essa 
visão pode levar o professor a desconsiderar até mesmo estratégias 
que são absolutamente corretas do ponto de vista matemático, mas 
que diferem dos algoritmos considerados como “padrões”.

Tais práticas privilegiam a repetição de procedimentos, em de-
trimento de habilidades como curiosidade e investigação – e po-
dem levar a efeitos opostos aos objetivos da escola como um lugar 
de produção de saberes, mais afi nados com uma escola anacrônica, 
orientada apenas para a aquisição de informações prontas.

Encontram-se também no ensino universitário práticas análo-
gas a essas, no sentido da prevalência de exposições naturalizadas da 
matemática. Isso se verifi ca, por exemplo, em disciplinas iniciais de 
cálculo diferencial e integral, quando se opta por dar ênfase a pro-
cedimentos rotineiros que poderiam ser facilmente resolvidos por 
meio de métodos computacionais com recursos digitais, em lugar de 
explorar os fundamentos conceituais matemáticos desses métodos. 
Exposições naturalizadas verifi cam-se ainda quando a abordagem de 
disciplinas de matemática mais avançadas se reduz à apresentação de 
sequências de teoremas, sem que seus contextos matemáticos sejam 

figura 2. diferentes estratégias para efetuar uma multiplicação. 

fonte: [21]
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discutidos, ou suas hipóteses sejam problematizadas. Tais práticas 
ignoram completamente as transformações recentes na sociedade 
e nas próprias formas de produção de conhecimento matemático 
científico, e apresentam a matemática essencialmente da mesma for-
ma que ela era ensinada décadas atrás.

Parece haver ainda uma cultura de que a exposição da matemática 
de forma problematizada implicaria em um “enfraquecimento” do 
conteúdo, isto é, em um ensino “facilitado”. Tal cultura se sustenta na 
premissa que saberes matemáticos são produzidos de forma linear e 
não problemática – o que não é verdade nem mesmo para os processos 
históricos de produção de conhecimento matemático [22]. No caso 
dos cursos de licenciatura, essa cultura pode cristalizar nos futuros 
professores visões naturalizadas da matemática, além de concepções 
sobre como a matemática deve ser ensinada, que podem ter implica-
ções no ensino da disciplina na escola básica. Sendo assim, é urgente 
repensar essas concepções, sob pena de se cristalizar um modelo ana-
crônico de ensino de matemática na escola e na universidade.
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